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			[5] Este livro é dedicado a todos aqueles que de forma 
direta ou indireta trabalham pela educação do nosso Estado.
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[9] Prefácio





			A educação pública de qualidade é uma demanda permanente da sociedade brasileira. Mas, acompanhando esse anseio, ecoa a pergunta: como viabilizar um aprendizado coerente com os conteúdos curriculares e que permita ao estudante exercer plenamente sua cidadania? Modelos estatísticos são importantes instrumentos de aferição e as teorias pedagógicas auxiliam nas discussões, mas esses recursos não são suficientes para a obtenção das respostas que buscamos. Para isso, outra deve ser a fonte principal: o movimento espontâneo que vem da base, o confronto das ideias com a realidade cotidiana de quem ensina e de quem aprende.

			As lutas a travar nesta batalha são bem claras. Entre os nu­merosos fronts mencionáveis podemos citar de saída: a necessidade de melhoria da infraestrutura, dando condições adequadas de trabalho ao professor; a facilitação do acesso do docente ao aperfeiçoamento contínuo, fornecendo-lhe melhores condições de ascensão de carreira; a devolução à carreira do magistério de uma situação coerente com sua importância fundamental, incentivando cada vez mais pessoas talentosas a [10] abraçar esse ofício primordial; o combate contínuo à evasão escolar; a reforma do ensino médio; a participação da família no processo educacional. No entanto, mesmo que tais metas sejam universalmente aceitas, qualquer unanimidade se desfaz no momento da definição e da implementação de estratégias e medidas para alcançá-las.

			Este livro, redigido com base na experiência adquirida junto aos profissionais da Rede pública de educação, tem como objetivo justamente mostrar a viabilidade de uma estratégia específica em que se estabelece, em construção conjunta com a Rede, uma política pública de educação de qualidade. Acreditamos firmemente que, nessa direção, qualquer conjunto de ações deva incorporar o conhecimento acumulado por muitos anos de práxis educativa concreta: as conquistas educacionais alcançadas não devem ser perdidas e o abandono de alguns pressupostos já testados geraria uma descontinuidade fatal para as políticas públicas, justamente em uma área onde apenas em longuíssimo prazo as ações apresentam os resultados esperados.

			O respeito pela experiência efetiva e a disposição a ouvir são partes inerentes à caminhada profissional deste autor, caminhada que remonta aos anos dedicados à Universidade Estadual Paulista (Unesp), onde ocupou vários e diferentes cargos, inclusive o de reitor. De fato, esse é traço persistente em toda a sua trajetória profissional e fez-se também presente em sua atuação como secretário da Educação do Estado de São Paulo, de janeiro de 2011 a dezembro de 2015: antes de definir programas e ações, escutou aqueles que no dia a dia estavam diretamente ligados à tarefa de viabilizar o aprendizado na Rede paulista. Portanto, as propostas e os debates aqui expostos não são apenas conjecturas idealizadas a respeito do que poderia ser [11] a educação pública; são, na verdade, resultado da experiência real à frente da Secretaria da Educação, fruto do diálogo e da convivência com quem enfrentou a realidade do ensino básico no Estado.

			O primeiro passo trilhado no caminho gestionário que ora se reflete neste livro foi conhecer a realidade viva e o dia a dia não raro duro, difícil, dos profissionais da área da educação, reunindo e articulando ideias e propostas, sem querer imprimir uma marca pessoal à gestão, mas buscando, antes, entender as particularidades e os desafios que se apresentavam. O contato com essa realidade complexa não foi nada fácil, mas resultou em uma vivência extremamente rica, que o leitor encontra narrada em detalhes no Capítulo 2 – precedido por uma necessária contextualização histórica da educação pública no Brasil (Capítulo 1).

			Assegurado o diálogo como um dos principais pilares para a chegada aos objetivos traçados, a gestão à frente da Secretaria da Educação avançou ao próximo passo: o plano não era transformar imediatamente em leis, decretos e resoluções as propostas concretas vindas diretamente dos professores, agentes e diretores, mas pensar a longo prazo. Deu-se assim início às mudanças na estrutura administrativa da Secretaria com foco total nos interesses da Educação. Os pilares da proposta – que valoriza acima de tudo a aprendizagem e que resultou no Programa Educação: Compromisso de São Paulo – estão delineados no Capítulo 3 deste livro, enquanto o Capítulo 4 apresenta os muitos e diferentes desafios enfrentados na tentativa de levar adiante o projeto de mudança. O Capítulo 5 se aprofunda nas propostas relacionadas aos pilares citados.

			Durante toda a trajetória da gestão ficou evidente que a meta maior do Programa Educação: Compromisso de São Paulo – a de [12] posicionar nosso sistema educacional entre os 25 melhores sistemas do mundo até 2030 e colocar a carreira de professor entre as dez mais desejadas – não é utópica: ela é decorrência natural de um amplo trabalho de articulação de contribuições que vieram de toda a Rede paulista, de propostas apresentadas pelos mais diversos profissionais de educação pública do Estado de São Paulo. Como dissemos anteriormente, esse não foi um caminho traçado em um gabinete apartado da realidade viva da escola pública. Temos aqui uma resultante de duro confronto e congregação de ideias junto a milhares de pessoas que vivem essa realidade cotidianamente. 

			No processo e na reflexão sobre essa experiência única, duas certezas acabam por se impor desde o início: a primeira é a importância da autonomia do corpo docente e técnico na consolidação do currículo oficial. De qualquer ângulo que se olhe, fica clara a necessidade de que as diretrizes se adaptem à diversidade que os diferentes contextos escolares exigem, possibilitando a adequação do projeto pedagógico às comunidades atendidas. A segunda certeza já se tornou até gasta de tanto ser repetida, mas pouco se fez para torná-la realidade: é necessário promover a valorização do magistério por meio de política salarial, carreira, formação continuada e condições adequadas de trabalho. Ou seja, é fundamental que haja uma política salarial digna e um plano de carreira atraente para o professor.

			As reflexões também deixam claro que esses objetivos não serão cumpridos se mantidas as condições hoje existentes. Tampouco será possível oferecer, como se pretende, uma das melhores escolas públicas do mundo caso o foco não seja o aluno, ou se a administração da Secretaria for centralizada e seus gestores continuarem distantes da realidade dos professores e diretores [13] de escolas. Por isso, as “cláusulas pétreas” do compromisso com a Educação Pública aqui firmado são a ampla valorização dos professores e o diálogo constante e aberto com todos os profissionais da Educação Básica, bem como com alunos e seus familiares. É tendo esses dois princípios como pressupostos que se levantam então questionamentos, analisam-se metas e formulam-se planos de ação.

			Este programa teve, em sua concepção, organização e acom­panhamento, a participação dos educadores da Secretaria da Educação do Estado. A eles, o meu reconhecimento pelo enorme compromisso demonstrado com a Educação Básica Pública do Estado de São Paulo, de modo que se pôde começar a transformar paulatinamente em algo real no dia a dia das escolas as metas aqui traçadas. Os meus agradecimentos também a todos os profissionais da Rede paulista, que passei a respeitar ainda mais, pelo esforço e dedicação demonstrados com a Educação do nosso Estado.

			Ao final deste trabalho, chegaremos à resposta para a pergunta que ele já traz em seu título: A educação básica pública tem solução? A busca da excelência do ensino público é uma batalha de muitas frentes e com fortes polos de resistência, e sem dúvida todos os atores do processo terão papel importantíssimo na escalada até nosso objetivo máximo, um sistema educacional que faça jus à grandeza de nosso Estado e de nosso país e viabilize a todos os estudantes o acesso a este direito fundamental, a educação de qualidade. 

		

	
		
			
[15] 1 
Algumas palavras sobre o contexto histórico




			A Constituição brasileira de 1824 já situava a Educação como elemento inerente aos direitos civis e políticos dos cidadãos. Seu texto instituía a instrução primária gratuita para quem se encaixava na definição de cidadão e determinava que o ensino médio deveria permanecer ligado ao Governo Central. Além de levar à homogeneização e à uniformidade, essa centralização de recursos financeiros dificultou o crescimento do sistema em larga escala nas províncias.

			Não é sem motivo, pois, que, em 1889, ano da proclamação da República, o Brasil possuía uma das mais baixas taxas de alfabetização da América do Sul. É neste período também que a desigualdade educacional entre os estados da Federação aumentou: mesmo tendo-se então iniciado uma ação de descentralização, aqueles estados que tinham mais recursos provenientes de atividades econômicas puderam investir mais em educação – evidentemente, isso só ocorria quando políticas públicas na área da educação estavam entre as prioridades do governante da ocasião.

			[16] Até meados do século XX, os indicadores1 apontavam para o analfabetismo de cerca de metade da população adulta do país. Além disso, metade dos jovens com mais de 15 anos não tinha acesso à Educação formal. Para o final desse período, destaca-se um número excessivo de pessoas fora dos bancos escolares ou que somente concluíram os anos iniciais do ensino fundamental. Utilizando-se os indicadores estatísticos, pode-se afirmar que o brasileiro permanecia em média somente três anos em sala de aula.

			O resultado desse percurso histórico é a chegada do Brasil ao século XXI com uma grande dívida educacional, cenário que exigia ações rápidas e consistentes para reverter esse quadro. Uma das ações foi a criação do FUNDEF (Fundo Nacional para o Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério) em 1997. O FUNDEF adotou como parâmetro para a distribuição de recursos o número de alunos matriculados nas redes estaduais e municipais, com eventuais complementos feitos pelo Governo Federal, o que garantiu um aporte mínimo nacional por aluno, algo fundamental para se caminhar rumo à universalização do acesso ao ensino. Foi um passo importante também para a valorização do magistério, pois definia parte dos recursos para o salário de professores do ensino fundamental. Com a substituição do FUNDEF pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), a partir de 2007 a educação infantil e o ensino médio também passaram a utilizar esse modelo de financiamento. 

			[17] Em decorrência disso houve o aumento progressivo no número de matrículas nas diversas etapas de ensino, algo em parte associado a uma distribuição mais homogênea dos recursos financeiros e à complementação do Governo Federal. Segundo dados da Secretaria da Educação do Estado, entre 1991 e 2010, no Brasil, a porcentagem de crianças de 5 a 6 anos na escola passou de 37,3% para 91,1%. O total de jovens entre 11 e 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental cresceu de 36,8% para 84,9%. E a taxa de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo passou de 20% a 57,2%. Atualmente, no Estado de São Paulo, 98,8% das crianças de 6 a 14 anos e 84,4% dos jovens de 15 a 17 anos estão na escola.

			Essa evolução foi significativa, mas é importante consolidar a universalização da educação básica com base não apenas no acesso à escola, mas também na permanência do estudante na instituição. Consideremos o acesso ao ensino fundamental e definamos a taxa de frequência escolar bruta como a proporção de pessoas de uma determinada faixa etária que frequenta estabelecimento de ensino. 

			
					Em 2013, tínhamos 28.840.000 pessoas no Brasil na faixa de 6 a 14 anos, conforme indicam os dados do MEC/INEP. Dessas, 28.390.000 eram estudantes, totalizando 98,4%. Para um total de 5.592.000 de pessoas dessa faixa etária, no Estado de São Paulo, 5.546.000 eram estudantes, ou seja, 99,2%. 

					Analisando-se o acesso para o ensino médio através da taxa de frequência escolar bruta, os dados do IBGE – Pnad 2013 apontam para o Brasil 8.337.000 estudantes em [18] uma população de 17.517.000 jovens entre 15 a 19 anos, ou seja, 48% do total. No Estado de São Paulo, de um total de 3.438.000 pessoas, 1.890.900 eram estudantes, resultando em 55%. Verifica-se, para essa faixa etária, uma razão estudantes/população muito menor do que para o intervalo de 6 a 14 anos, tanto no cenário nacional quanto no cenário paulista. 

					Em relação à permanência do aluno na escola, os dados do MEC/INEP indicam um decréscimo do abandono escolar de 0,5% em 2007 para 0,2% em 2015, considerando os anos iniciais do ensino fundamental na Rede estadual paulista. Nos anos intermediários, a taxa de abandono oscilou entre 0,3% e 0,4%, mas nunca ultrapassou 0,5%. No caso dos anos finais do ensino fundamental na mesma rede, também ocorreu uma diminuição na taxa de abandono – de 2,0%, em 2007, para 1,7% em 2015. Entre 2007 e 2012, a taxa de abandono variou entre 1,6% e 2,0%, crescendo para 2,1% em 2013 e decrescendo novamente até 2015. Retrocedendo-se a 1998, a taxa de abandono era de 4,6% na faixa etária de 6 a 14 anos, que decresceu ano a ano até atingir 1,7% em 2006.

					Para o ensino médio, ainda considerando a Rede paulista, houve redução na taxa de abandono de 6,0% em 2007 para 3,8% em 2015. A taxa referente aos anos intermediários oscilou entre 4,5% (2009) e 5,6% (2013), reduzindo a 5% em 2014. Os dados do MEC/INEP apontam uma taxa de abandono de 10,8% para a faixa etária de 15 a 19 anos em 1998, que foi progressivamente reduzida até 7,0% em 2006. 

			

			[19] Esses números, relativos às taxas de abandono nas etapas de ensino da Educação Básica da Rede Estadual paulista, indicam que as ações voltadas para a permanência do estudante na escola foram bem-sucedidas. Dentre elas, de modo inquestionável, destaca-se o “Bolsa Escola”, lançado em 2001 para universalizar o acesso e garantir a permanência do estudante na escola, sendo depois expandido e renomeado como “Bolsa Família”, vinculando a transferência de recursos financeiros às famílias de baixa renda à manutenção da matrícula dos filhos na escola.

			Ainda em relação aos dados, há que se destacar a questão da taxa de distorção idade-série. Na análise da distorção entre idade e série, considera-se defasado o aluno com idade cronológica superior em dois anos ou mais em relação àquela considerada adequada para a série/ano em que está matriculado.

			
					Para a etapa do ensino fundamental da Rede paulista, de acordo com o MEC/INEP, a taxa de distorção idade-série para os anos iniciais decresceu de 4,4%, em 2006, para 4% em 2015, chegando a cair até 3,1% em 2011. Nos anos finais do ensino fundamental, a diminuição ocorreu progressivamente, de 14,6%, em 2006, a 10,8% em 2015. Retrocedendo-se a 1998, os resultados para o ensino fundamental são ainda mais impressionantes: de 30,94%, em 1998, para 16,32% em 2002. Os dados indicam que as taxas de distorção idade-série para o ensino médio da Rede Estadual do Estado de São Paulo diminuem anualmente, caindo de 25,4%, em 2006, para 14,7% em 2015.

			

			A respeito desses indicadores, é importante considerar os efeitos da progressão continuada da aprendizagem, pois a adoção do sistema de Ciclos tem um impacto significativo sobre as [20] taxas de evasão e de aprovação – e, consequentemente, nas taxas de permanência e distorção idade-série. Também se ressalta que, no contexto da organização do ensino nas escolas estaduais, a progressão continuada possibilitou avanços sucessivos de aprendizagem quando o currículo foi apropriado pelo corpo docente e técnico, além de haver viabilizado o acompanhamento e a avaliação contínua do processo. Ou seja, a avaliação não deve ser simplesmente um instrumento de promoção e retenção; com o auxílio das novas técnicas de ensino, configura mais uma possibilidade de viabilizar a aprendizagem do aluno.

			
1.1 O desafio da melhoria da qualidade

			As conquistas obtidas nesse período são importantes marcos na transformação histórica da escola, que, de instituição marcadamente elitista, assistiu a uma caminhada rumo à universalização do acesso à educação. No entanto, estamos cientes da grande dívida educacional que ainda resta com a maior parte de nossa população. Com o intuito de contribuir para essa caminhada, apresentam-se agora os programas e ações implementados a partir de 2008 e que levaram aos resultados apresentados na Rede paulista de Educação Básica. 

			Entre essas ações, destacamos a implementação da progressão continuada com foco no reforço e na recuperação. Esse conceito ainda é muitas vezes mal compreendido, mesmo que seus resultados sejam tão claramente positivos. Discutiremos esse tópico adiante. Chama-se também a atenção para os efeitos de uma política eficiente de gestão de recursos humanos, especificamente quando tratamos da carreira do magistério. Isso vem acompanhado da elaboração de um currículo oficial [21] que define as habilidades a serem desenvolvidas em cada ano e da produção de material de apoio para alunos e professores. Igualmente importante são a articulação destes elementos: a implementação de um sistema de avaliação de resultados educacionais; a criação de uma escola de formação e aperfeiçoamento de professores; o uso de tecnologias educacionais para apoio à aprendizagem; e o desenvolvimento de programas de educação em tempo integral e educação profissional, como o Vence.
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